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INTRODUÇÃO


O Representante Permanente do Canadá, Embaixador Peter Boehm, na qualidade de Presidente da Comissão Especial sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas, dirigiu-se, em 8 de setembro de 2000, à Embaixadora Margarita Escobar, Representante Permanente de El Salvador e Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, a fim de solicitar-lhe que a mencionada Comissão apresente um relatório sobre a consideração dos temas e iniciativas relacionados com os mandatos das Cúpulas das Américas.


Este relatório de andamento, que é submetido à consideração das delegações, apresenta os antecedentes de cada tema, bem como uma proposta de diretrizes gerais de ação para o tratamento de cada um deles.  A Presidente está certa de que o documento final será enriquecido com as valiosas contribuições que as delegações efetuem na próxima sessão da Comissão.

a)
Avaliação e funcionamento do sistema interamericano de proteção e promoção dos direitos humanos

Em conformidade com a resolução AG/RES. 1633 (XXIX-O/99), durante o período 1999-2000, a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos prosseguiu a consideração desse tema.  Foram convidados para as diferentes sessões de trabalho representantes da Corte e da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, o Diretor do Instituto Interamericano de Direitos Humanos, atendendo à resolução AG/RES. 1702 (XXX-O/00), e diferentes organizações não-governamentais relacionadas com a matéria em estudo.


Cumpre observar que, mediante a resolução AG/RES. 1701 (XXX-O/00), a Assembléia Geral resolveu encarregar o Conselho Permanente de continuar propiciando o diálogo sistemático e permanente entre os Estados, os órgãos do sistema e os demais atores relevantes, entre os quais, além dos citados no parágrafo anterior, são mencionados os defensores do povo, defensores dos habitantes, procuradores ou comissários de direitos humanos (ombudsmen) ou outras figuras equivalentes.


A resolução também insta os Estados membros da Organização a que:

· confiram a mais alta prioridade política à universalização do sistema interamericano de direitos humanos e adotem as medidas legislativas ou de outra natureza que forem necessárias para assegurar a aplicação das normas interamericanas de direitos humanos no âmbito interno dos Estados;

· adotem as medidas necessárias para cumprir as decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos, no caso dos Estados que reconhecem sua competência obrigatória;

· envidem o máximo esforço para aplicar as recomendações da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, em conformidade com o princípio da boa-fé;

· dispensem o devido tratamento aos relatórios anuais da Corte e da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, a fim de tornar efetivo o dever dos Estados de garantir o cumprimento das obrigações decorrentes dos instrumentos do sistema.


A mesma resolução recomendou à Comissão Interamericana de Direitos Humanos que considere a possibilidade de:

· definir os critérios que aplica para a abertura de casos;

· resolver as questões de admissibilidade de petições individuais, mediante a instauração de uma etapa processual independente e necessária;

· envidar todos os esforços necessários para que a tramitação dos casos individuais seja feita o mais expeditamente possível e considerar a definição de critérios para determinar a conclusão de casos por inatividade do peticionário;

· continuar promovendo a via da solução amistosa;

· estabelecer os critérios mínimos necessários que deveriam ser observados por um peticionário para que a CIDH solicite a um Estado que adote medidas cautelares;

· definir os critérios que são seguidos pela Comissão para determinar o encaminhamento de casos à Corte Interamericana de Direitos Humanos; e 

· estabelecer um quadro de referência que permita à Comissão determinar a criação de novas relatorias, definir com clareza seu mandato e designar o respectivo relator.


Finalmente, a citada resolução recomendou à Corte Interamericana de Direitos Humanos, no que se refere aos procedimentos seguidos na tramitação de casos individuais, que considere a possibilidade de:

· permitir a participação direta da vítima, na qualidade de parte, nos procedimentos seguidos, a partir do momento em que o caso for submetido a sua competência; e 

· elaborar disposições regulamentares para prevenir a duplicação de procedimentos.


No período que ora se inicia, a CAJP dispensará especial atenção a esse tema e procurará que sejam convidadas a participar da sua consideração todas as pessoas e entidades indicadas na resolução AG/RES. 1791 (XXX-O/00).

b)
Promoção e respeito do direito internacional humanitário

A resolução AG/RES. 1619 (XXIX-O/99) convidou o Conselho Permanente a realizar, em estreita coordenação com a Comissão Internacional da Cruz Vermelha, um seminário de alto nível sobre o tema da comemoração do qüinquagésimo aniversário das Convenções de Genebra de 1949. Esse seminário foi realizado em 25 de outubro de 1999.


Por sua vez, a resolução AG/RES. 1706 (XXX-O/00) exortou os Estados membros a que ratifiquem uma série de instrumentos sobre direito internacional humanitário, salientando a importância de que os Estados, ao levarem à prática as normas de direito internacional humanitário, dispensem especial atenção às disposições relativas a promulgação e divulgação de legislação a que a resolução se refere.


A resolução também instou os Estados a que examinem a conveniência de estabelecer comitês ou comissões nacionais de aplicação e divulgação do direito internacional humanitário e a que continuem a cooperar com a Comissão Internacional da Cruz Vermelha em suas diversas áreas de responsabilidade e a que facilitem seu trabalho.


Para o período 2000-01, atendendo à resolução AG/RES. 1706 (XXX-O/00), a CAJP conjugará esforços com a CICR para o desenvolvimento de atividades conjuntas que contribuam para o cumprimento da mencionada resolução.

c)
Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos das Populações Indígenas

O projeto de Declaração Americana sobre os Direitos das Populações Indígenas, elaborado pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos, bem como as observações formuladas pela Comissão Jurídica Interamericana e pelos Estados membros da OEA foram considerados por um Grupo de Trabalho da CAJP, no decorrer do período 1999-2000.  O Grupo de Trabalho se reuniu de 8 a 12 de novembro de 2000 e tomou nota das declarações dos representantes das comunidades indígenas que participaram da reunião.


De acordo com o disposto pela Assembléia Geral em sua resolução AG/RES. 1708 (XXX-O/00), o Conselho Permanente renovou o Mandato do Grupo de Trabalho a fim de que este prossiga a consideração do mencionado projeto e de que realize uma segunda reunião antes de seu Trigésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, com a adequada participação de representantes de comunidades indígenas.


A CAJP instalou o referido Grupo de Trabalho e elegeu seu Presidente o Representante Permanente da Guatemala, Embaixador Ronalth Ochaeta.

d)
Defensores dos direitos humanos nas Américas

A resolução AG/RES. 1711 (XXX-O/00) reiterou seu apoio às tarefas realizadas por pessoas, grupos e organizações da sociedade civil para a promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas, reconhecendo sua valiosa contribuição nesse processo.  Também convidou o Conselho Permanente a que, no âmbito do diálogo sobre o fortalecimento e aperfeiçoamento do sistema interamericano de direitos humanos, promova a análise do tema relativo aos defensores dos direitos humanos nas Américas.


Atendendo a essa solicitação, a CAJP, no período 2000-01 convidará diversas organizações para que participem do referido diálogo ou lhes solicitará que enviem a documentação que julguem de utilidade.

e)
Projeto de Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância

O tema reconhece como antecedente um projeto apresentado pela Delegação do Brasil, baseado numa resolução anterior da Assembléia Geral que instava os Estados membros a que apoiassem as atividades de organização da Conferência Mundial contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e as Formas Conexas de Intolerância.


Posteriormente, a Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 1712 (XXX-O/00) encarregou o Conselho Permanente de estudar a necessidade de elaborar o referido projeto, a fim de submeter o tema à consideração do Trigésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.


Atendendo a esse mandato, a CAJP deu início a um debate geral e decidiu recomendar a elaboração de um questionário a fim de que os Estados membros formulem recomendações.  Também foi prevista a realização de consultas com os órgãos do Sistema Interamericano e a consideração das contribuições da sociedade civil, bem como dos trabalhos preparatórios da citada Conferência Mundial.


A CAJP, se o considerar oportuno, solicitará à Comissão Jurídica Interamericana ou à Comissão Interamericana de Direitos Humanos que elabore o projeto de convenção e, uma vez apresentado esse projeto, solicitará aos Estados membros que formulem as observações que julguem necessárias.

f)
Direitos humanos de todos os trabalhadores migrantes e suas famílias 

A resolução AG/RES. 1717 (XXX-O/00) reafirmou que os princípios e normas consagrados na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem e na Declaração Americana sobre Direitos Humanos se aplicam a todas as pessoas, inclusive aos trabalhadores migrantes e suas famílias.  Também inclui recomendações aos Estados membros, à Comissão Interamericana de Direitos Humanos e ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral e solicita aos Conselhos da Organização que informem a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento da referida resolução em suas respectivas áreas de competência.


A CAJP examinou a possibilidade de, no período 2000-01, convidar as autoridades do CIDI a que informem sobre a execução de projetos da sua competência, e o relator da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, a que informe sobre seus trabalhos e sobre a situação dos trabalhadores migrantes e suas famílias, bem como representantes da Organização Internacional de Migrações.  As considerações, debates e recomendações que forem adotados serão incluídos no respectivo relatório à Assembléia Geral.

g)
Reforma do Instituto Indigenista Interamericano

A Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 1718 (XXX-O/00) apoiou os trabalhos realizados pelo referido Instituto e instou os Estados membros do Instituto a que participem do seu processo de reforma, levando em consideração os resultados das consultas feitas aos órgãos do Sistema Interamericano, inclusive a Secretaria-Geral, aos Estados membros da OEA e aos representantes das comunidades indígenas do Hemisfério.


À luz dessa resolução, a CAJP considerou a possibilidade de solicitar ao Presidente do Instituto que informe sobre seus trabalhos, bem como de receber as observações dos Estados membros e as sugestões da Secretaria-Geral sobre o assunto.  A CAJP analisará as alternativas sugeridas, a fim de formular as respectivas propostas.

h)
Programa Interamericano de Promoção dos Direitos Humanos

A Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 1663 (XXIX-O/99), aprovou o mencionado programa elaborado pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos e encarregou o Conselho Permanente de prosseguir a consideração das diferentes atividades nele previstas.  Também incumbiu o Conselho Permanente de aprovar as novas ações e iniciativas de promoção dos direitos humanos que considere apropriadas, com base nas propostas a ele enviadas pelos Estados membros e pelos órgãos, organismos e entidades competentes do Sistema.


Nesse contexto, a CAJP se propõe avaliar o referido programa com a participação dos representantes das instituições competentes.

i)
Promoção da democracia

A resolução AG/RES. 1721 (XXX-O/00), sobre promoção da democracia, tomou nota, com satisfação, das Jornadas de Análise e Reflexão sobre Democracia, realizadas na sede da Organização em 10 e 11 de abril de 2000, bem como da apresentação da versão revista do Manual sobre Organização de Missões de Observação Eleitoral no âmbito da OEA.


Essa resolução inclui diferentes mandatos conferidos ao Conselho Permanente de que, por intermédio do Grupo de Trabalho sobre Democracia Representativa:

· examine o inventário anual atualizado sobre as atividades relacionadas com a promoção da democracia;

· considere a apresentação do relatório sobre as atividades relacionadas com a execução dos mandatos das Cúpulas das Américas sobre democracia;

· examine os relatórios de andamento das atividades da Unidade para a Promoção da Democracia; 

· considere a formulação periódica de convites para que peritos façam apresentações sobre temas identificados pelo Grupo de Trabalho;

· estude e aprove, ainda no ano 2000, o Plano de Trabalho da UPD para 2001, certificando-se de que o plano inclua atividades de apoio aos mandatos em matéria de promoção e defesa da democracia, emanados dos Planos de Ação das Cúpulas das Américas e atribuídos à OEA.


A CAJP instalou o Grupo de Trabalho sobre Democracia Representativa e elegeu Presidente do Grupo o Embaixador Diego Abente Brun, Representante Permanente do Paraguai, e Vice-Presidente o Ministro Ricardo Varela, Representante Suplente da República Oriental do Uruguai.


A CAJP espera receber relatórios períódicos do referido Grupo de Trabalho sobre todos os mandatos, de cujo cumprimento poderemos informar em comunicações posteriores.

j)
Fortalecimento da probidade no Hemisfério e acompanhamento do Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção

A Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 1723 ( XXX-O/00), solicitou aos países que não o tenham feito que respondam ao “Questionário sobre a Ratificação e Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção”
, para que o Conselho Permanente continue examinando as respostas enviadas pelos Estados membros.  O referido questionário foi elaborado pelo respectivo Grupo de Trabalho no decorrer do período 1999-2000 e, até este momento, a Secretaria somente recebeu respostas de 15 Estados membros.


A mesma resolução solicitou ao Conselho Permanente que:

· continue promovendo o intercâmbio de experiências e de informação entre a OEA e os organismos internacionais, o setor privado e as organizações da sociedade civil, entre outras entidades pertinentes, a fim de coordenar, fortalecer e identificar atividades de cooperação na matéria entre os Estados membros;

· considere o estabelecimento de um fundo específico voluntário para financiar as atividades destinadas a prestar o apoio institucional que os Estados Partes solicitem para a implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção;

· estude o tema da responsabilidade social corporativa com vistas a precisar seu alcance e conteúdo no contexto interamericano e, entre outros temas, os seguintes: treinamento, experiências das instituições nacionais, compras públicas, incompatibilidades entre função pública e setor privado, análise das legislações penais em matéria de corrupção e delitos vinculados;

· conheça e divulgue as experiências nacionais e internacionais desenvolvidas para abordar o tema; e fomentar o intercâmbio de informações e experiências dos Estados membros com instituições financeiras internacionais, com outras organizações internacionais, com o setor privado e com organizações da sociedade civil;

· analise os mecanismos de acompanhamento existentes, no âmbito regional e internacional, com vistas a formular uma recomendação para o acompanhamento da implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção.


A CAJP instalou o Grupo de Trabalho sobre Probidade e Ética Cívica e elegeu seu Presidente o Senhor Mauricio Alice, Representante Suplente da Argentina, e espera receber relatórios periódicos sobre seus trabalhos.
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